
ACÓRDÃODE12.11.1969—PROCESSO29/69

ACÓRDÃODOTRIBUNALDEJUSTIÇA
12deNovembrode1969*

Noprocesso29/69,

quetemporobjectoumpedidodirigidoaoTribunaldeJustiça,nostermosdo
artigo177.°doTratadoCEE,peloVerwaltungsgerichtStuttgart,destinadoaobter,
nolitígiopendentenesteórgãojurisdicionalentre

ErichStauder,79Ulm,Marienweg15,

demandante,

e

CidadedeUlm—Sozialamt

demandada,

umadecisãoatítuloprejudicialsobreaseguintequestão:

«Podeconsiderar-secompatívelcomosprincípiosgeraisdodireitocomunitáriovi­
gentesofactodeaDecisão69/71/CEEdaComissãodasComunidadesEuropeias,
de12deFevereirode1969,implicarqueaofertademanteigaapreçoreduzido
aosbeneficiáriosdedeterminadosregimesdeassistênciasocialdependedadivul­
gaçãoaosvendedoresdonomedobeneficiário?»,

OTRIBUNALDEJUSTIÇA,

compostopor:R.Lecourt,presidente,R.MonacoeP.Pescatore,presidentesde
secção,A.M.Donner,W.Strauß,A.TrabucchieJ.MertensdeWilmars,juízes,

advogado-geral:K.Roemer
secretário:A.VanHoutte

*Línguadoprocesso:alemão.
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profereopresente

Acórdão

(Aparterelativaàmatériadefactonãoéreproduzida)

Fundamentosdadecisão

1Pordespachode18deJunhode1969,entradonaSecretariadoTribunaldeJustiça
em26deJunhode1969,oVerwaltungsgerichtStuttgartapresentou,aoabrigodo
artigo177.°doTratadoCEE,aquestãodesabersepodeserconsideradocompa­
tívelcomosprincípiosgeraisdodireitocomunitáriovigenteofactodeoartigo4°
daDecisão69/71/CEEdaComissãodasComunidadesEuropeias,de12deFeverei­
rode1969,implicarqueaofertademanteigaapreçoreduzidoaosbeneficiários
dedeterminadosregimesdepensõesdeassistênciasocialdependedadivulgação
aovendedordonomedobeneficiário.

2Areferidadecisão,dirigidaatodososEstados-membros,autorizaosmesmos,afim
defacilitaroescoamentodemanteigaexcedentárianomercadocomum,acolocar
àdisposiçãodedeterminadascategoriasdeconsumidores,beneficiáriosdaassistên­
ciasocial,manteigaaumpreçoinferioraopreçonormal.

Talautorizaçãocontémdeterminadasmodalidadesdestinadas,nomeadamente,aas­
segurarqueoprodutoassimcolocadonomercadonãosejadesviadodoseudestino.

Paraesteefeito,oartigo4.°daDecisão69/71estabeleceemduasdassuasversões,
entreasquaisaversãoalemã,queosEstadosdevemtomartodasasmedidaspara
queosbeneficiáriosapenaspossamcompraroprodutoemquestãosobaapresen­
taçãodeuma«senhacomoseunome»,enquantoquenasoutrasversõeslinguís­
ticasapenasseexigeaapresentaçãodeuma«senhaindividualizada»quepermite
assimaaplicaçãodemeiosdecontrolodiferentesdeumadesignaçãonominativa
dobeneficiário.

Deve,porconseguinte,concretizar-seprimeiramenteoalcanceexactodadisposição
controvertida.
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3QuandoumadecisãoúnicaédirigidaatodososEstados-membros,anecessidade
deumaaplicaçãoe,porconseguinte,deumainterpretaçãouniformesexcluique
elasejaconsideradaisoladamentenumadassuasversões,antesseexigindoque
sejainterpretadaemfunçãoquerdavontadeefectivadoseuautorquerdofimpor
elepretendido,combasenomeadamentenasversõesemtodasaslínguas.

4 Numcasocomoopresentedeveprevalecerainterpretaçãomenosrestritiva,quan­
doelaforsuficienteparaalcançarosobjectivospropostospeladecisãoemcausa.

Alémdisso,nãosepodeadmitirqueosautoresdadecisãotenhampretendido,em
determinadosEstados-membros,imporobrigaçõesmaisestritasqueemoutros.

5Estainterpretaçãoé,aliás,confirmadapeladeclaraçãodaComissão,nostermosda
qualumamodificaçãodestinadaafazerdesapareceraexigênciadeumasenha
nominativafoipropostapeloComitédeGestãoaoqualoprojectodeDecisão69/­
/71forasubmetidoparaparecer,resultandoaindadoúltimoconsiderandodesta
decisãoqueaComissãoteveaintençãodeadoptaramodificaçãoproposta.

6 Porconseguinte,adisposiçãocontrovertidadeveserinterpretadanosentidodenão
impor—sem,todavia,proibir—aidentificaçãonominativadosbeneficiários.

AComissãopublicou,assim,em29deJulhode1969,umadecisãorectificativa
nestesentido.

Portanto,cadaumdosEstados-membrosseencontraemcondiçõesdeescolher
entreosváriosmétodosdeindividualização.

7Interpretadadestaforma,adisposiçãocontrovertidanãorevelaqualquerelemento
susceptíveldecolocaremcausaosdireitosfundamentaisindividuaiscompreendidos
nosprincípiosgeraisdodireitocomunitário,cujaobservânciaéasseguradapeloTri­
bunal.

Quantoàsdespesas

8AsdespesasefectuadaspelaComissãodasComunidadesEuropeias,queapresentou
observaçõesaoTribunaldeJustiça,nãosãoreembolsáveis.Revestindooprocesso,
quantoàspartesnacausaprincipal,anaturezadeincidentesuscitadoperanteo
VerwaltungsgerichtStuttgart,competeaestedecidirquantoàsdespesas.
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Pelosfundamentosexpostos,

vistososautos,

vistoorelatóriodojuiz-relator,

ouvidasasalegaçõesdaComissãodasComunidadesEuropeias,

ouvidasasconclusõesdoadvogado-geral,

vistooTratadoqueinstituiaComunidadeEconómicaEuropeia,nomeadamenteos
artigos7.°,40.°e177.°,

vistooRegulamenton.°804/68doConselho,de27deJunhode1968,

vistasasDecisões69/71,de12deFevereirode1969,e69/244,de29deJulhode
1969,daComissãodasComunidadesEuropeias,

vistooProtocolorelativoaoEstatutodoTribunaldeJustiçadaComunidadeEco­
nómicaEuropeia,nomeadamenteoartigo20°,

vistooRegulamentoProcessualdoTribunaldeJustiçadasComunidadesEuropeias,

OTRIBUNALDEJUSTIÇA,

pronunciando-sesobreaquestãosubmetidapeloVerwaltungsgerichtStuttgart,por
despachode18deJunhode1969,declara:

1)Osegundotravessãodoartigo4.°daDecisão69/71/CEE,de12deFevereiro
de1969,rectificadapelaDecisão69/244/CEE,deveserinterpretadonosen-
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tidodeimporapenasaindividualizaçãodosbeneficiáriosdasmedidaspor
elaprevistas,semtodaviaimporouproibirasuaidentificaçãonominativa
parafinsdecontrolo.

2)AapreciaçãodaquestãoapresentadaaoTribunaldeJustiçapelo
VerwaltungsgerichtStuttgartnãorevelaqualquerelementosusceptívelde
afectaravalidadedadisposiçãoemcausa.

LecourtMonacoPescatoreDonner

TrabucchiStraußMertensdeWilmars

ProferidoemaudiênciapúblicanoLuxemburgo,em12deNovembrode1969.­

OsecretárioOpresidente

A.VanHoutteR.Lecourt
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